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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICÁRIO

SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DIRETORIA GERAL


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 15 DE JULHO DE 2009.

Presidência:



Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Secretário:



Gustavo Adriano Costa Campos

Comparecerem os Senhores Desembargadores 

Aprovada a ata da sessão do dia 01.07.09.
01 – Processo Administrativo-Disciplinar nº 32044/2008-TJ

Representada:

Maria das Graças Lima de Azevedo

Advogados:


Pedro Américo Dias Vieira e João Carlos Duboc Júnior

Relator:


Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Sessão do dia 01.07.09 - “Adiado, a pedido do Desembargador Antonio Guerreiro Júnior, que solicitou vista dos autos na sessão do dia 03.06.09”.

02 – Processo nº 40.227/2008-TJ

Interessado:


Doutor Erivaldo Ribeiro dos Santos – Juiz Auxiliar do CNJ

Investigado:


Doutor Jamil Aguiar da Silva- Juiz de Direito da Vara de Execuções Criminais da Capital.

Relator:


Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

Sessão do dia 01.07.09 - “Adiado, a pedido de vista da Desembargadora Nelma Sarney Costa, após o voto dos Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto-Relator, Antonio Fernando Bayma Araujo, José Stélio Nunes Muniz e Antonio Guerreiro Júnior, pela instauração definitiva do processo administrativo disciplinar, sem afastamento do magistrado de suas funções judicantes.

A Desembargadora Cleonice Silva Freire votou pelo arquivamento do processo. 

Deixaram para se manifestar, após o voto-vista, os Desembargadores Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo, José Bernardo Silva Rodrigues e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

03 – Processo Administrativo Disciplinar nº 28.543-A/06-TJ

Representante:

Maria Antonia Coelho

Representado:

Thales Ribeiro de Andrade – Juiz de Direito da Comarca de Dom Pedro

Advogados:


Eduardo José Leal Moreira e Leonardo Gomes de França

Relator:


Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf

O Ministério Público manifestou-se pela absolvição do magistrado.

Sessão do dia 01.07.09 – “Adiado”.

Sessão do dia 03.06.09 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos”.

Os Desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Raimundo Nonato de Souza solicitaram cópias dos autos.

Ocupou a tribuna o Doutor Eduardo José Leal Moreira, advogado do Representado.

Votaram pela absolvição do magistrado os Desembargadores Jorge Rachid Mubárack Maluf-Relator, Antonio Fernando Bayma Araujo, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Antonio Guerreiro Júnior, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães e Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz.

Deixaram para se manifestar, após o voto-vista, a Desembargadora Maria das Graças de Castro Duarte Mendes e os Desembargadores Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues. 

04 - Projeto de Lei Complementar – Modifica dispositivos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991.

Sessão do dia 01.07.09 – “Adiado, a pedido do Desembargador Marcelo Carvalho Silva, tendo em vista que não foi encaminhada a justificativa do referido projeto”.

Sessão Extraordinária do dia 10.06.09 – “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva.

05 – Projeto de Resolução – Altera o Regimento Interno do Tribunal de Justiça (caput do Art. 89 e o § 1º do Art. 209)
Sessão do dia 01.07.09 – “Adiado, a pedido do Desembargador Marcelo Carvalho Silva, por não ter sido encaminhada a justificativa do referido projeto”.

Sessão Extraordinária do dia 10.06.09 – Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva.

06 – Resolução nº 026/2009-TJ – Regulamenta a distribuição dos cargos efetivos, criados pelas Leis nºs. 8.032/03, 8.296/05, 8.597/07, e pelas Leis Complementares nºs 87/05, 88/05, 90/05, 96/06, 104/06, 119/08 e 123/09, do quadro de pessoal do Poder Judiciário. (para referendar)

Sessão do dia 01.07.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

07  – Projeto de Resolução nº    - Altera a redação do caput do art. 221 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, acrescenta os artigos 221-A e 221-B ao mesmo Regimento e dá outras providências.

Sessão do dia 01.07.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

08 -  Processo nº 6709/2008 (IV Volumes)

Representante: 
Sílvia Menezes de Miranda (Promotora de Justiça)

Representado: 
Thales Ribeiro de Andrade, Juiz de Direito da Comarca de Dom Pedro

Relator: 

Desembargador Jaime Ferreira de Araújo

Sessão do dia 01.07.09 - “Adiado, a pedido de vista da Desembargadora  Nelma Sarney Costa”.

Votaram pela aplicação da pena de censura, de acordo com o voto do Desembargador Relator, e nos termos do parecer da Procuradoria-Geral da Justiça, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araújo, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, José Bernardo Silva Rodrigues e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

Votaram pela absolvição do magistrado os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior e Cleonice Silva Freire.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos votou pela aplicação da pena de disponibilidade ao magistrado.

O Desembargador Raimundo Nonato de Souza votou pela aplicação da pena de remoção compulsória.

Deixaram para se manifestar, após o voto-vista, os Desembargadores  Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães,  Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Marcelo Carvalho Silva e Raimundo Nonato Magalhães Melo.

Ocupou a tribuna o Doutor Eduardo Moreira, advogado do representado. 

Funcionou na Procuradoria-Geral da Justiça, a Doutora Regina Costa Leite.

09 -  Processo nº 39.157/2008-TJ

Requerente: 

Plantão Judiciário do 2º Grau.

Assunto: 

Apuração de conduta funcional do Dr. Abrahão Lincoln Sauaia

Interessado: 

Finivest S/A – Negócios de Varejo

Relator: 

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

Sessão do dia 01.07.09 - “Adiado, a pedido do Desembargador Relator, devendo, de logo, ser retificado o nome do requerente para “Plantão Judiciário do 2º Grau”.

10 - Processo Administrativo Disciplinar nº 2153/2006-TJ

Representado: 
Marcos Vasconcelos de Oliveira Torres, Oficial de Justiça da Comarca de Imperatriz. 

Advogado: 

Dr. Pedro Duailibe Mascarenhas

Relator:

 Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Sessão do dia 01.07.09 – Após o relatório, foi adiado, a pedido de vista do Desembargador José Stélio Nunes Muniz”

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos solicitou cópia dos autos.

Ocupou a tribuna o Dr. Pedro Duailibe Mascarenhas, advogado do Representado.
11 - Ofício nº 1.278/2009-GP, datado de 05.05.09, da Desembargadora Nelma Sarney Costa, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, comunicando que o encerramento do segundo biênio do Doutor Carlos Santana Lopes, como Membro Efetivo daquela Corte, na Categoria de Jurista, dar-se-á em 25 de julho do corrente ano. 

Manifestaram interesse os advogados:

1 – Eduardo José Leal Moreira

2 – Sidney Filho Nunes Rocha

3 – Ítalo Fábio Gomes de Azevedo
12 - Ofício nº 1.301/2009-GP, datado de 05.05.09, da Desembargadora Nelma Sarney Costa, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, comunicando que o encerramento do primeiro biênio do Doutor Luiz Gonzaga Almeida Filho, como Membro Efetivo daquela Corte, na Categoria de Juiz de Direito, dar-se-á em 05 de junho do corrente ano.

Manifestaram interesse os Juízes de Direito
1 – Dra. Márcia Cristina Coelho Chaves, titular do 3º Juizado Especial Criminal

2 – José Eulálio Figueiredo de Almeida, titular do Juizado Especial do Trânsito

3 – Cícero Dias de Sousa Filho, titular do 4º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo.

4 – Florita Castelo Branco Campos Pinho, titular da 1ª Vara Criminal 

5 – Tyrone José Silva, titular da 4ª Vara Cível

6 – Marcelino Chaves Everton, titular da 2ª Vara da Família

7 - Dr. Luiz Gonzaga Almeida Filho titular da 8ª Vara Cível

13 - Ofício nº 1.300/2009-GP, datado de 05.05.09, da Desembargadora Nelma Sarney Costa, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, comunicando que o encerramento do primeiro biênio do Doutor Tyrone José Silva, como Membro Substituto daquela Corte, na Categoria de Juiz de Direito, dar-se-á em 13 de junho do corrente ano.

Manifestou interesse o Juiz de Direito:

1 – Marcelino Chaves Everton, titular da 2ª Vara da Família

14 - Ofício nº 1.302/2009-GP, datado de 05.05.09, da Desembargadora Nelma Sarney Costa, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, comunicando que o encerramento do primeiro biênio do Doutor José Eulálio Figueiredo de Almeida, como Membro Substituto daquela Corte, na Categoria de Juiz de Direito, dar-se-á em 08 de junho do corrente ano.

Manifestaram interesse os Juízes de Direito:

1 – José Eulálio Figueiredo de Almeida, titular do Juizado Especial do Trânsito

2 - Marcelino Chaves Everton, titular da 2ª Vara da Família

15 – Procedimento Preliminar Investigatório nº 9891/2008-TJ (Volumes I e II)
Investigada:

Doutora Maria da Conceição Privado Rego

Relator:

Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto

16 – Processo nº 35182/2008 – Reclamação Disciplinar
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
Requerente:

Ministro Gilson Dipp – Corregedor Nacional da Justiça

Reclamante:

Procuradoria Geral do Estado do Maranhão

Reclamado:

Doutor Megbel Abdalla Tannus Ferreira, Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital

Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

17 - Processo nº 1.498/2009 – Representação (Volumes I e II e18 apensos)

Representante:
Francisco Pedro dos Reis Leal

Representado:
Doutor Fernando Barbosa de Oliveira Júnior, Juiz de Direito da Comarca de Barreirinhas

Relator:

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

18 – Portaria nº 3521/2009, do Desembargador Raimundo Freire Cutrim, Presidente do Tribunal de Justiça, colocando à disposição do Conselho Nacional de Justiça, o Doutor Douglas de Melo Martins, Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Pedreiras, sem prejuízo dos seus vencimentos e demais vantagens, no período de 06.07.2009 a 31.12.2009, para participar do Mutirão Carcerário realizado pelo CNJ, tendo em vista solicitação constante do Ofício nº 465/GP do Ministro Gilmar Mendes.  
19 – Projeto de Resolução – Dispõe sobre a atualização monetária das tabelas de emolumentos extrajudiciais.

Relator:

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

20 – Projeto de Resolução nº   . Dispõe sobre a concessão de diárias e passagens a magistrados, servidores e colaboradores eventuais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão e dá outras providências.
Relator:

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

21 – Projeto de Resolução nº      Dispõe sobre a aquisição, locação e uso de veículos no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
Relator:

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

22 – Processo nº 844/2009-TJ – Marcos Antonio de Oliveira Ramos, Oficial de Justiça, lotado na Comarca de Santa Luzia do Paruá, requerendo remoção para a Comarca de  São Luís, por motivo de saúde.

Obs:

O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento do pedido.

Matérias da Agenda:

Item 04
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº

Altera a redação da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão) e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembléia Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O caput do art. 33; o inciso IV do art. 41; o art. 43; o caput do art. 59; o art. 62; o art. 63; o art. 70; o art. 109; o parágrafo 1º do art. 112; os parágrafos 1º e 2º do art. 113; os parágrafos 3º e 4º do art. 117; o art. 118; e o art. 205, todos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 33. O corregedor-geral da Justiça será auxiliado por juízes corregedores que, por delegação, exercerão as atribuições em relação aos juízes de direito, aos servidores do Poder Judiciário, aos serventuários extrajudiciais e à polícia judiciária.

[...]

Art. 41. [...]

[...]

IV – conceder férias, licenças para tratamento de saúde e licenças para gestantes, de acordo com o disposto nos artigos 117, 118 e 118-A deste Código.

Art. 43. A diretoria do fórum das comarcas de entrância intermediária será exercida por um dos juízes titulares designado pelo corregedor-geral da Justiça para o período de um ano.

§ 1º A designação obedecerá à ordem de antiguidade dos juízes na comarca.

§ 2º A ordem de antiguidade poderá ser desconsiderada se o juiz mais antigo declinar da indicação.

Art. 59. Os serviços auxiliares da Justiça Militar serão exercidos por um secretário judicial, por dois oficiais de justiça e pelos demais funcionários necessários.

Art. 62. Os magistrados tomarão posse nos seus cargos no prazo de trinta dias, contados da publicação do respectivo ato de provimento no Diário da Justiça.

§ 1º Todos os empossados, mesmos nos casos de promoção, remoção, permuta ou titularização, farão antecipada declaração de bens e prestarão compromisso de bem servir, considerando-se completo o ato, para os efeitos legais, somente depois de iniciado o exercício.

§ 2º A posse dos juízes de direito substitutos de entrância inicial será precedida de exame de sanidade física e mental perante junta médica do Tribunal de Justiça.

§ 3º Os desembargadores entrarão em exercício imediatamente após a posse e independentemente de termo especial.

§ 4º O prazo para o exercício será de trinta dias para juízes de direito substitutos de entrância inicial e para os juízes de direito quando se tratar de promoção, remoção ou permuta,  em ambos os casos contados da posse.

§ 5º Os juízes de direito substitutos de entrância inicial quando titularizados terão o prazo de trinta dias para o exercício; e os juízes de direito auxiliares de entrância final quando titularizados terão prazo de três dias para o exercício, em ambos os casos contados da posse.

§ 6º Nenhum magistrado, mesmo antes de iniciado o exercício, poderá praticar quaisquer atos na sua antiga comarca, vara ou juizado após a posse em razão de promoção, permuta, remoção ou titularização. 

§ 7º Considerar-se-á sem efeito o ato de nomeação, promoção, remoção ou permuta caso não se verifiquem a posse ou o exercício nos prazos estabelecidos neste artigo, salvo casos de doença comprovada e apreciados pelo Plenário.

§ 8º Não será permitida a desistência de promoção, remoção e permuta após a posse; e o não exercício nos prazos estabelecidos implicará na perda do cargo.

§ 9º Os juízes de direito substitutos de entrância inicial e os juízes de direito auxiliares de entrância final não poderão recusar a titularização, que será sempre de acordo com a ordem de antiguidade, sob pena de perda do cargo.
Art. 63. O presidente do Tribunal, o vice-presidente, o corregedor-geral da Justiça e os desembargadores prestarão compromisso e tomarão posse perante o Tribunal de Justiça, em sessão solene; e os juízes de direito substitutos de entrância inicial, os juízes de direito auxiliares de entrância final e os juízes de direito titulares perante o presidente do Tribunal de Justiça.

§ 1º Do compromisso que prestarem as autoridades mencionadas no caput lavrar-se-á o devido termo, que será assinado, no primeiro caso, pelo presidente que deixa o cargo e pelo seu sucessor; e nos demais, pelo presidente e pelo empossando.

§ 2º Os desembargadores, caso requeiram, poderão prestar compromisso e tomar posse perante o presidente do Tribunal de Justiça.

§ 3º A posse dos juízes de direito substitutos de entrância inicial terá caráter solene.

§ 4º Os juízes de direito titulares entrarão em exercício na comarca, vara ou juizado no qual tomaram posse, devendo encaminhar cópias do termo de exercício ao presidente do Tribunal de Justiça, ao corregedor-geral da Justiça e ao presidente do Tribunal Regional Eleitoral.

§ 5º Os juízes de direito substitutos de entrância inicial e os juízes de direito auxiliares de entrância final entrarão em exercício perante o corregedor-geral da Justiça.

§ 6º Os juízes de paz tomarão posse, prestarão compromisso e entrarão em exercício concomitantemente, no prazo de trinta dias, perante o diretor do fórum da comarca, devendo ser encaminhadas cópias do termo às secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral da Justiça.

Art. 70. A promoção de juiz de direito far-se-á de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes regras:

I - a antiguidade será apurada na entrância, assim como o merecimento, este mediante lista tríplice quando possível;

II - na apuração da antiguidade, o Plenário somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio estabelecido no Regimento Interno, e assegurada a ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação;

III - a promoção por merecimento requer dois anos de exercício na respectiva entrância e integre o juiz a primeira quinta parte da lista de antigüidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago;

IV - a aferição do merecimento, conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento, far-se-á de acordo com o estabelecido no Regimento Interno; 

V – será obrigatoriamente promovido o juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento;

VI - não será promovido, por antiguidade ou merecimento, o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los à secretaria judicial sem o devido despacho ou decisão; 

VII - na promoção por merecimento não serão computados votos dados a juiz de direito que, a menos de um ano do dia da votação, tenha sofrido pena de censura.

Parágrafo único. Vagando comarca de entrância inicial e decididos os pedidos de remoção, será a mesma provida por juiz de direito substituto de entrância inicial, obedecida a ordem de antiguidade.

Art. 109. São servidores do Poder Judiciário, os serventuários judiciais e os funcionários do Tribunal de Justiça e da Justiça de 1º Grau, todos integrantes do Quadro Único do Poder Judiciário do Maranhão. 

Parágrafo único. O Plenário, anualmente, com dados objetivos de demanda, estabelecerá, por meio de resolução, a quantidade de servidores a ser lotada nas unidades jurisdicionais e nas unidades administrativas, do 1º e do 2º Graus.

Art. 112. [...]
§ 1º Compete ao Tribunal de Justiça prover os cargos do Quadro Único de Pessoal do Poder Judiciário do Maranhão, mediante concurso, ressalvados os cargos em comissão. 
[...]

Art. 113. [...] 
§ 1º Os servidores nomeados para o Tribunal de Justiça prestarão compromisso e tomarão posse perante o diretor de Recursos Humanos, ressalvado o diretor-geral da secretaria e os diretores de diretorias, que tomarão posse perante o presidente do Tribunal de Justiça. 

§ 2º Os servidores nomeados para a Justiça de 1º Grau prestarão compromisso e tomarão posse perante o juiz da unidade jurisdicional ou administrativa em que forem lotados.

Art. 117. [...]
[...]

§ 3º A organização das tabelas anuais de férias e suas alterações, bem como a concessão individual de férias competem: 
I - ao vice-presidente do Tribunal, aos desembargadores e ao diretor–geral da secretaria, quanto aos servidores lotados em seus respectivos gabinetes;

II – ao chefe de gabinete da Presidência, quanto aos servidores lotados no gabinete do presidente;

III – ao diretor da ESMAM, quanto aos servidores lotados na Escola da Magistratura;
IV - ao diretor-geral da secretaria da Corregedoria Geral da Justiça, quanto aos servidores lotados na Corregedoria; 
V - ao diretor de Recursos Humanos, quanto aos demais servidores do Tribunal de Justiça; 

VI - aos juízes diretores de fórum, quanto aos servidores lotados na secretaria de diretoria do fórum e nas secretarias judiciais não subordinadas diretamente a outro juiz; 

VII - aos juízes de direito de cada unidade jurisdicional, quanto aos servidores lotados em seu gabinete e na sua secretaria judicial. 

§ 4º As tabelas anuais de férias e suas alterações, bem como a concessão individual de férias, devem ser comunicadas ao diretor de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça.
Art. 118. As licenças de servidores para tratamento de saúde, de até trinta dias, serão concedidas mediante requerimento por escrito, instruído com o devido atestado médico, pelas seguintes autoridades:

I – o diretor de Recursos Humanos, para os servidores lotados no Tribunal de Justiça;

II – o diretor da ESMAM, quanto aos servidores lotados na Escola da Magistratura;
III – o diretor-geral da Corregedoria, para os servidores lotados na Corregedoria Geral de Justiça;

IV - os juízes diretores de fórum, para os servidores lotados na secretaria de diretoria do fórum e nas secretarias judiciais não subordinadas diretamente a outro juiz; 

V - os juízes de direito de cada unidade jurisdicional, para os servidores lotados em seu gabinete e na sua secretaria judicial. 

§ 1º As licenças por período superior a trinta dias ou suas prorrogações ou, ainda, prorrogação que, somada ao período anterior, totalize mais de trinta dias, serão instruídas com laudo da junta médica do Tribunal de Justiça e concedidas pelo diretor-geral da secretaria quanto a funcionário lotado no Tribunal de Justiça e na Escola da Magistratura e, pelo corregedor-geral da Justiça, quanto a funcionário lotado na Corregedoria Geral da Justiça ou na Justiça de 1º Grau.

§ 2º São consideradas prorrogações as licenças em que, entre uma e outra, não transcorram, pelo menos, três dias úteis, com o respectivo comparecimento do servidor ao serviço.

§ 3º Todas as licenças concedidas devem ser comunicadas ao diretor de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça.

§ 4º Havendo reiterados pedidos de licença médica, independentemente de períodos, deve o servidor ser submetido à junta médica do Tribunal de Justiça. 

Art. 205. Aplicam-se subsidiariamente ao pessoal do Quadro Único do Poder Judiciário as disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Art. 2º Ficam acrescidos o parágrafo 9º ao art. 6º, e o parágrafo 4º ao art. 118-A, ambos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), com a seguinte redação:

Art. 6º [...]

[...]

§ 9º A classificação das comarcas em entrâncias não importa em diversidade de atribuições e competências, mas visam exclusivamente à ordem das nomeações, das promoções, do acesso e da fixação dos vencimentos dos respectivos juízes.

Art. 118-A. [...]

[...]

§ 4º As licenças de que trata este artigo serão concedidas pelo diretor-geral da Secretaria para os servidores do Tribunal de Justiça; pelo diretor da ESMAM para os servidores lotados na Escola da Magistratura; pelo diretor-geral da Corregedoria para os servidores lotados na Corregedoria; e pelos juízes de direito, de acordo com os incisos IV e V do artigo anterior, para os servidores lotados na Justiça de 1º Grau.

Art. 3º Ficam revogados o parágrafo único do art. 59 e o parágrafo 5º do art. 117, ambos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão). 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da presente Lei Complementar pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. O Excelentíssimo Senhor secretário-chefe da Casa Civil a faça publicar, imprimir e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 

ITEM: 05
Projeto de Resolução nº 

Art. 1º O caput do art. 89 e o parágrafo 1º do art. 209, ambos do Regimento  Interno do Tribunal de Justiça  passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 89. Por maioria dos seus membros efetivos e por votação secreta, o Plenário elegerá o presidente, o vice-presidente e o corregedor-geral da Justiça, em sessão extraordinária a ser realizada na primeira sexta-feira que se seguir ao dia 15 de novembro dos anos ímpares, dentre seus juízes mais antigos, em número correspondente ao dos cargos de direção, para mandato de dois anos, proibida a reeleição.

[...]

Art. 209. [...]

§ 1º Antes da apresentação da acusação ao Plenário, o presidente, no prazo de 48 horas, remeterá cópia dos autos ao magistrado, para no prazo de quinze dias apresentar defesa prévia, arrolar testemunhas e indicar outras provas que pretenda produzir.

[...]

Art. 2º O Capítulo VIII do Título II da 2ª Parte do Regimento Interno passa a ser denominado de DO ACÓRDÃO, DA PUBLICIDADE DOS ATOS E DA COMUNICAÇÃO DE LIMINARES.

Art. 3º Fica acrescida ao Capítulo VIII do Título II da 2ª Parte do Regimento Interno a Seção III, Da Comunicação de Liminares, com o artigo 321-A, com a seguinte redação: 
Seção III

Da Comunicação de Liminares

Art. 321-A. As medidas liminares e outras medidas urgentes serão imediatamente comunicadas ao juízo de 1º Grau, por intermédio do e-mail institucional da Secretaria Judicial.

Parágrafo único. Nas comarcas em que, por impossibilidade técnica, se torne impossível a utilização da via eletrônica a que se refere o caput, a cópia da decisão proferida deverá ser encaminhada ao juízo de 1º grau, através da utilização de fac símile ou, ainda, pelos correios.
ITEM 06
RESOLUÇÃO Nº./2009-TJ

Regulamenta a distribuição dos cargos efetivos, criados pelas Leis n.os 8.032/03, 8.296/05, 8.597/07, e pelas Leis Complementares n.os 87/05, 88/05, 90/05, 96/06, 104/06, 119/08 e 123/09, do quadro de Pessoal do Poder Judiciário.

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,

 

CONSIDERANDO que Resolução do Tribunal de Justiça fixará, respeitado o número de cargos criados por Lei, a quantidade de cargos por comarcas, varas e juizados especiais e as respectivas lotação e distribuição de vagas para cada especialidade ou habilitação de cada cargo, nos termos do art. 29, § 1º da Lei 8.032 de 22 de dezembro de 2003.

 

CONSIDERANDO que a quantificação dos cargos por especialidades será definida por resolução do Tribunal de Justiça, de acordo com a necessidade do Poder Judiciário, nos termos do art. 4º, §3º da Lei nº. 8.715, de 19 de novembro de 2007; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de distribuição dos cargos efetivos, por unidade de trabalho, na Justiça de Primeiro Grau, na Escola Superior da Magistratura - ESMAN; na Corregedoria Geral da Justiça e no Tribunal de Justiça do Maranhão, e

 

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de equipes interprofissionais e multidisciplinares, em cumprimento às Recomendações nos 02 e 09 do Conselho Nacional de Justiça;



RESOLVE, ad referendum:

 

Art. 1º. Distribuir os cargos efetivos criados, conforme Anexo II desta Resolução, pelas Leis n.os 8.032/03, 8.296/05 e 8.597/07, e Leis Complementares n°.s 87/05, 88/05, 90/05, 96/06, 104/06, 119/08 e 123/09, do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário.

 

Art. 2º. Reestruturar a distribuição mínima de cargos efetivos, por unidade de trabalho, na forma do Anexo II desta Resolução, observadas as disposições do art. 93 da Lei Complementar n° 14/91, no 2º Grau e nas Comarcas de Entrâncias Inicial, Intermediária e Final.

 

Art. 3º. Aos Diretores dos Fóruns e ao Coordenador do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais, compete a distribuição dos servidores designados para as unidades jurisdicionais.

                       Parágrafo único.  Os ocupantes dos cargos de Analista Judiciário, Técnico Judiciário - Apoio Técnico Administrativo, Auxiliar Judiciário e Oficial de Justiça, lotados nas Secretarias da Diretoria de Fórum e na Coordenadoria do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais, serão designados para completar o quadro mínimo de cargos efetivos, estipulados nesta resolução, durante os afastamentos legais dos respectivos servidores, bem assim para participar de correições, mutirões e outras atividades correlatas.

 

Art. 4º. Os servidores ocupantes dos cargos de Analista Judiciário, nas especialidades direito, administração, psicologia e assistência social, lotados nas Secretarias da Diretoria de Fórum, quando designados, devem compor as equipes interprofissionais e multidisciplinares destinadas a assessorar as Varas da Infância e da Juventude, de Família, das Execuções Criminais, Especial da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e Especial do Idoso.

 

Parágrafo único.  Paras Comarcas de Entrância Intermediárias formadas apenas com duas Varas será distribuído um Analista Judiciário – Direito, que trabalhará em regime de rodízio em ambas as Varas cumulativamente.



Art. 5º. A lotação de servidores nas unidades jurisdicionais, além do mínimo estabelecido pelo artigo 2º desta Resolução, está condicionada a efetiva necessidade, comprovada pela média anual de distribuição de processos para a unidade jurisdicional associada ao relatório mensal de atividade dos magistrados, que motivará projeto de lei propondo a criação dos cargos.   

 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 
Art. 7º Ficam revogadas as Resoluções 05/2007-TJ, 17/2008-TJ, 12/2009-TJ e a Portaria 2138/2006-TJ.

 

PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 18 de junho de 2009.

Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

PRESIDENTE

ITEM 20 
RESOLUÇÃO N.° ___/2008

Dispõe sobre a concessão de diárias e passagens a magistrados, servidores e colaboradores eventuais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto nos art. 79 do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão (Lei Complementar n.º 14, de 17 de dezembro de 1991), com a redação dada pela Lei Complementar nº 118, de 10 de junho de 2008; e tendo em vista a decisão do Plenário tomada na sessão administrativa do dia de 20 de agosto de 2008; e

CONSIDERANDO a necessidade de se adequar o procedimento de concessão de diárias e passagens à orientação do Conselho Nacional de Justiça;

R E S O L V E,

Art. 1º O magistrado ou servidor do Poder Judiciário do Maranhão, ou ainda o colaborador eventual, que se deslocar, por necessidade de serviço ou para fins de aperfeiçoamento, da sede onde exerça suas atividades para outra cidade, terá direito à percepção de diárias, sem prejuízo do fornecimento de passagens ou do pagamento de indenização de transporte.

§ 1º Considera-se colaborador eventual a pessoa, sem vínculo com o Poder Judiciário do Maranhão, convidada a prestar serviços ou participar de eventos de interesse dos órgãos do Poder Judiciário.

§ 2º Sendo autorizada a prorrogação do prazo do afastamento, o magistrado ou servidor terá direito, também, às diárias correspondentes ao período prorrogado.

§ 3º Quando concedidas diárias para fins de aperfeiçoamento, o beneficiário deverá comprovar com documentos hábeis a sua participação em seminários, cursos, congressos ou eventos similares.

Art. 2º A concessão e o pagamento de diárias pressupõem obrigatoriamente:

I – compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público;

II – correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo efetivo ou das atividades desempenhadas no exercício da função comissionada ou do cargo em comissão;

III – publicação do ato na imprensa oficial de veiculação dos atos do Tribunal, contendo: o nome do servidor ou magistrado; o cargo ou função ocupado; o destino; a atividade a ser desenvolvida; o período de afastamento;

IV – comprovação do deslocamento e da atividade desempenhada.

Parágrafo único. A publicação a que se refere o inciso III será “a posteriori” em caso de viagem para realização de diligência sigilosa.

Art. 3º As diárias, concedidas por dia de afastamento da sede, incluindo-se o dia da partida e o da chegada, destinar-se-ão a indenizar o magistrado, servidor ou colaborador eventual de despesas extraordinárias com alimentação, hospedagem e locomoção urbana.

§ 1º Não será atribuída diária para deslocamento na mesma região metropolitana ou para municípios que distam até cem quilômetros da sede original, salvo se houver pernoite fora da sede.

§ 2º Considera-se sede, para efeito de concessão de diárias, o município sede da comarca      onde o membro ou servidor do Poder Judiciário desempenha suas atividades.

§ 3º Em razão da limitação dos créditos orçamentários, poderá ser atribuída quantidade de diárias inferior ao período de deslocamento.

Art. 4º As diárias, concedidas por dia de afastamento da sede do serviço, serão pagas

antecipadamente, de uma só vez, mediante crédito em conta bancária, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade concedente:

I - em casos de emergência, em que poderão ser processadas no decorrer do afastamento;

II - quando o afastamento compreender período superior a quinze dias, hipótese em que poderão ser pagas parceladamente.

Parágrafo único. Quando o período de afastamento se estender até o exercício seguinte, a

despesa recairá no exercício em que se iniciou.
Art. 5º Em viagem ao território nacional, o valor da diária será reduzido à metade nos seguintes casos:

I - quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede;

II - na data do retorno à sede, desde que antes do meio-dia;

III - quando fornecido alojamento ou outra forma de hospedagem por órgão ou entidade da Administração Pública.
Art. 6º O magistrado ou servidor que perceber diária está obrigado a devolver, no prazo de cinco dias do retorno à sede, o comprovante do cartão de embarque, de maneira que seja possível verificar a data e o horário do deslocamento.

Parágrafo único. Não sendo possível cumprir a exigência da devolução do cartão de embarque, por motivo justificado, a comprovação poderá ser feita por qualquer das seguintes formas:

I – ata da reunião ou declaração emitida por unidade administrativa, no caso de reuniões de Conselhos, de Grupos de Trabalho ou de Estudos, de Comissões ou assemelhados, em que conste o nome do beneficiário como presente;

II – declaração emitida pela unidade administrativa ou lista de presença no evento, seminário, treinamento ou assemelhados, em que conste o nome do beneficiário como presente;

III – apresentação de certificado de participação no evento que ensejou o deslocamento.

Art. 7º É vedada a concessão de diárias:

I – a magistrado ou servidor que esteja de férias, licença, afastado ou em qualquer outra situação incompatível com a concessão de diárias;

II – para deslocamentos ocorridos às sextas-feiras, sábados, domingos, feriados ou dias de ponto facultativo, salvo se devidamente justificado pelo solicitante e autorizado pelo ordenador de despesas, nos seguintes casos:

a) se o beneficiário demonstrar que o motivo da viagem é congresso ou outro evento a se realizar nos dias ali referidos;

b) no caso de iniciar o curso, evento ou trabalho no dia seguinte;

c) quando não houver disponibilidade de passagem para o dia solicitado.

III – acima do limite de dez diárias integrais por mês ou 120 diárias integrais por ano, salvo, no primeiro caso, excepcionalmente, e com prévia e expressa autorização do ordenador de despesas. 

Art. 8º Não será devida diária:

I – a magistrado ou servidor que não se deslocar para desempenhar a atividade para a qual a solicitou ou, deslocando-se, não a cumpra injustificadamente;

II – para pagamento em exercício financeiro posterior ao vigente ao deslocamento; 
III – quando o deslocamento da sede constituir exigência permanente do cargo.

Art. 9º As diárias recebidas em excesso ou não utilizadas serão restituídas, no prazo de cinco dias úteis, por iniciativa do beneficiário, a contar da data de retorno da viagem ou do cancelamento da mesma.

Art. 10. As diárias concedidas pelas unidades orçamentárias serão autorizadas pelo presidente do Tribunal de Justiça, nos limites dos respectivos créditos orçamentários.

Parágrafo único. O ato de concessão deverá conter obrigatoriamente os seguintes elementos:

I – nome, cargo ou função e matrícula do magistrado ou servidor beneficiário;

II – descrição objetiva do serviço a ser executado;

III – indicação dos locais onde o serviço será executado;

IV – período do afastamento;

V – quantidade de diárias, valor unitário de cada uma e valor total a ser pago.

Art. 11. O Presidente do Tribunal poderá conceder uma diária semanal e até quatro diárias mensais a juiz de direito designado para responder por outra unidade jurisdicional, obedecidos os critérios estabelecidos nesta Resolução.

Parágrafo único. Ato do presidente regulamentará a concessão dessas diárias.

Art. 12. As passagens destinam-se a atender ao deslocamento de magistrados, servidores ou colaboradores eventuais, entre o local de exercício e/ou residência e a localidade em que se realizará o objeto do serviço e/ou evento.

Art. 13. A emissão de passagens, requisitadas pelo setor competente, será deferida pelo Presidente do Tribunal, nos limites dos respectivos créditos orçamentários.

Parágrafo único. É vedada aquisição direta de passagem pelo magistrado, servidor ou colaborador eventual, para posterior ressarcimento pelo Poder Judiciário.

Art. 14. A emissão de passagem sem a correspondente diária só poderá ocorrer mediante as seguintes condições:

I – para a participação em simpósio, congresso, reunião, curso ou qualquer evento de interesse do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, com fornecimento de hospedagem e alimentação, sem ônus para o participante;

II – quando o Poder Judiciário patrocina, contrata e se responsabiliza pelas despesas de alimentação e pousada do evento.

Art. 15. No caso de cancelamento de viagem ou de não realização de percurso, o beneficiário devolverá o comprovante de passagem, para o devido estorno do montante pago ou reserva do trecho para outro beneficiário ou outra ocasião.

Art. 16. As diárias serão restituídas ao erário nas seguintes hipóteses:

I - não realização do deslocamento, com devolução integral do valor percebido;

II - retorno antecipado do magistrado ou servidor, com devolução proporcional do valor

percebido;

III - outras hipóteses que não justifiquem o pagamento da verba indenizatória.

Art. 17. O magistrado ou servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituir os respectivos valores, integralmente, no prazo de cinco dias, a contar da data prevista para o início do afastamento.

Art. 18. Serão igualmente restituídas, em cinco dias contados da data do retorno à sede originária de serviço, as diárias recebidas em excesso.

Art. 19. Não havendo restituição das diárias recebidas indevidamente, no prazo de cinco dias, o beneficiário estará sujeito ao desconto do respectivo valor em folha de pagamento do respectivo mês ou, não sendo possível, no mês imediatamente subseqüente.
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§ 1º O valor da diária atribuída aos servidores e colaboradores eventuais são os estabelecidos no Anexo Único desta Resolução e não poderão superar 60% do valor da diária atribuída aos ministros do STF.
§ 2º O valor da diária para deslocamento de servidor em companhia de magistrado corresponderá a cinqüenta por cento do valor da diária atribuída a este último.

Art. 21. Em se tratando de viagem internacional, o valor da diária corresponderá ao valor da diária nacional ou ao equivalente a U$ 500,00 (quinhentos dólares americanos), prevalecendo a maior quantia.

Art. 22. As diárias internacionais serão concedidas a partir da data do afastamento do território nacional e contadas integralmente do dia da partida até o dia do retorno, inclusive.

§ 1º Exigindo o afastamento pernoite em território nacional, fora da sede do serviço, será

devida diária integral, conforme valores constantes das respectivas tabelas de diárias

nacionais.

§ 2º Conceder-se-á diária nacional integral quando o retorno à sede acontecer no dia seguinte ao da chegada no território nacional.

§ 3º O valor da diária será reduzido à metade, na hipóteses dos §§ 1º e 2º, desde que

fornecido ao beneficiário alojamento ou outra forma de hospedagem por órgão ou entidade da Administração Pública.

§ 4º Aplicam-se à diária internacional os mesmos critérios fixados para a concessão, pagamento e restituição das diárias pagas no território nacional.
Art. 23. Ato do Presidente do Tribunal regulamentará a solicitação, autorização e concessão de diárias e passagens, de acordo com as normas estabelecidas nesta Resolução.

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a Resolução nº 47/2008 e as disposições em contrário.

PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, __ DE _______ DE 2009.

Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

Presidente

ANEXO ÚNICO

TABELA DE VALOR UNITÁRIO DE DIÁRIAS

	Cargo
	Valor da Diária

	Magistrado
	R$ 614,00*

	Analista Judiciário e cargos em comissão: CNES, CDGA, CDAS-1, CDAS-2, CDAS-3 e CDAS-4
	R$ 300,00

	Oficiais de Justiça; Técnicos Judiciários; Comissários; e cargos em comissão: CDAI-1,CDAI-2,  CDAI-3,  CDAI-4,  CDAI-5,  CDAI-6,  CDAI-7 e  CDAI-8
	R$ 230,00

	Auxiliares Judiciários; Auxiliares Operacionais; Telefonistas; cargos em comissão: CDAI-9, CDAI-10, CDAI-11 e CDAI-2
	R$ 180,00


* Observar o limite especificado no caput do artigo 20.

ITEM 21:
RESOLUÇÃO N.° ___/2009

Dispõe sobre a aquisição, locação e uso de veículos no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais; e 
Considerando a necessidade e conveniência de regras claras e transparentes no uso do patrimônio público por seus agentes;

Considerando a regulamentação da aquisição e de utilização dos veículos oficiais por parte do Conselho Nacional de Justiça e a necessidade de se adequar à referida normatização;

R E S O L V E:

Capítulo I

Das disposições gerais

Art. 1º Os veículos oficiais são classificados, para fins de utilização, em:

I - veículos de representação;

II - veículos de transporte institucional;

III - veículos de serviços.

Art. 2º Os veículos oficiais destinam-se exclusivamente ao serviço público do órgão a que

estejam vinculados.

Art. 3º É vedado o uso dos veículos oficiais, inclusive locados, salvo os de representação:

I - aos sábados, domingos, feriados e recessos forenses ou em horário fora do expediente do Tribunal, exceto para os serviços de plantão e para o desempenho de outros serviços inerentes ao exercício da função pública;

II - em qualquer atividade estranha ao serviço judiciário, não compreendida nesta proibição a utilização de veículo oficial para transporte:

a) em atividades de formação inicial ou continuada de magistrados, promovidas ou reconhecidas formalmente por escola nacional ou pela ESMAM;

b) em eventos institucionais, públicos ou privados, em que o usuário compareça para representar oficialmente o Tribunal e;

c) a estabelecimentos comerciais e congêneres sempre que seu usuário se encontrar no estrito desempenho de função pública;

III - no transporte de pessoas não vinculadas aos serviços judiciários, ainda que familiares de agente público.

Art. 4º O Tribunal divulgará, até 31 de janeiro de cada ano, da lista de veículos oficiais utilizados, com a indicação das quantidades em cada uma das categorias definidas no art. 1º, no Diário da Justiça eletrônico, como também permanentemente em seu sítio, em local de destaque.

Parágrafo único. A primeira listagem a que se refere o caput do artigo deverá ser divulgada até o dia 31 de outubro de 2009.

Art. 5º É vedada a concessão de verba destinada ao custeio de abastecimento ou manutenção de veículos particulares de magistrados e servidores bem como o fornecimento de combustível para o mesmo fim.

Parágrafo único. Não se compreende na presente vedação:

I - a fixação de limites mensais, não cumulativos e em montante razoável condizente com as necessidades do serviço, de gastos de abastecimento e manutenção dos veículos oficiais;

II - a indenização de transporte ou ajuda de custo devida em razão de deslocamento eventual ou remoção ou movimentação, no interesse da administração, de magistrado ou servidor, inclusive oficial de justiça.

Capítulo II

Da aquisição e locação de veículos oficiais

Art. 6º A aquisição e locação de veículos oficiais ficarão sempre condicionadas às efetivas necessidades do serviço, à compatibilidade do dispêndio com o planejamento estratégico do Tribunal, à dotação orçamentária prévia correspondente e à observância das normas de licitação, observado o disposto no art. 6º da Lei nº 1.081, de 13 de abril de 1950.

Art. 7º A renovação parcial ou total da frota poderá ser efetivada em razão da antieconomicidade decorrente de:

I - uso prolongado, desgaste prematuro ou manutenção onerosa;

II - obsoletismo proveniente de avanços tecnológicos;

III - sinistro com perda total ou;

IV - histórico de custos de manutenção e estado de conservação que torne possível a previsão de que os custos de manutenção atingirão, em breve prazo, percentual antieconômico.

Capítulo III

Do uso dos veículos oficiais

Art. 8º Os veículos oficiais de representação (art. 1º, inciso I) serão utilizados exclusivamente pelo presidente, vice-presidente e corregedor-geral da Justiça do Estado do Maranhão.

Art. 9º Os veículos oficiais de transporte institucional (art. 1º, inciso II), de uso exclusivo ou compartilhado, poderão ser utilizados pelos juízes e desembargadores que não estejam na Presidência, Vice-presidência ou Corregedoria do Tribunal.

§ 1º Os magistrados de primeiro grau poderão, a critério do tribunal, utilizar-se de veículo oficial de transporte institucional de forma compartilhada.

§ 2º Os substitutos de autoridades beneficiárias do serviço de transporte institucional terão direito a ele enquanto perdurar a substituição.

§ 3º Os veículos oficiais de transporte institucional serão utilizados exclusivamente no desempenho da função pública pelos respectivos usuários, inclusive nos trajetos da residência à repartição e vice-versa.

§ 4º Os veículos oficiais de transporte institucional poderão ser utilizados para o transporte a locais de embarque e desembarque, na origem e no destino, em viagens a serviço, salvo se o usuário requerer ajuda de custo para tal fim.

Art. 10. Os veículos de serviço (art. 1º, inciso III) serão utilizados para transporte de pessoal e materiais.

Art. 11. Ao término da circulação diária, inclusive nos finais de semana, os veículos oficiais serão recolhidos à garagem do órgão onde possam estar protegidos de danos, furtos e roubos, não se admitindo sua guarda em residência de magistrados, de servidores ou de seus condutores.

Parágrafo único. O veículo oficial poderá ser guardado fora da garagem oficial:

I - havendo autorização expressa do presidente do tribunal ou do diretor do foro, desde que o condutor do veículo resida a grande distância da garagem ou do local oficial destinado à guarda do veículo;

II - nos deslocamentos a serviço em que seja impossível o retorno dos agentes no mesmo dia da partida;

III - em situações em que o início ou o término da jornada diária ocorra em horários que não disponham de serviço regular de transporte público.

Art. 12. Sem prejuízo da fiscalização exercida pelas autoridades da polícia de trânsito, qualquer cidadão poderá comunicar o uso irregular de veículo oficial à Presidência do Tribunal, à Diretoria do Foro, ao Conselho Nacional de Justiça ou ao Ministério Público.

Parágrafo único. O Tribunal, quando comunicado o uso irregular de veículos oficiais, promoverá a abertura de expediente administrativo para apuração e adoção das medidas para ressarcimento do erário e punição dos responsáveis, se comprovado o dolo ou culpa do agente condutor do veículo ou do agente público conduzido, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Capítulo IV

Da identificação dos veículos oficiais

Art. 13. Os veículos oficiais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão conterão a identificação do órgão, mediante inscrição externa e visível do nome Poder Judiciário do Maranhão:

I - nas placas de fundo preto dos veículos de representação, ou em outra parte deles;

II – nas placas de fundo preto dos veículos de uso institucional, com a inscrição “Desembargador”, ou em outra parte deles;

II - nas laterais dos veículos de serviço, acrescida da expressão "USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO”.

Parágrafo único. Os números de identificação das placas dos veículos de uso exclusivo de autoridade não serão alterados, salvo se em decorrência de exigência do órgão de trânsito competente.

Art. 14. É vedado o uso de placas comuns em veículos oficiais ou de placas reservadas em veículos particulares.

Parágrafo único. Por estritas razões de segurança pessoal do magistrado, poderá o Presidente do Tribunal ou o Plenário autorizar, excepcionalmente, em decisão fundamentada, a utilização temporária de veículos, enquanto persistir a situação de risco:

I - com placas reservadas comuns no lugar das placas a que se refere o inciso I do art. 13;

II - com placas comuns no lugar das placas reservadas, desde que previamente cadastradas no órgão de trânsito competente e no controle patrimonial do Tribunal;

III - sem a identificação do Poder Judiciário, determinada no art. 13 desta Resolução.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

Presidente
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